
ESTATUTOS DO NÚCLEO DE APOIO ÀS NECESSIDADES EDUCATIVAS 

ESPECIAIS 

 

Capítulo I (Disposições Gerais) 

Artigo 1º. - Núcleo de Apoio às Necessidades Educativas Especiais 

O Núcleo de Apoio às Necessidades Educativas Especiais, abreviadamente designado 

NANEE, é a organização representativa das pessoas com Necessidades Educativas 

Especiais da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, tendo a sua sede nas 

instalações da mesma – Alameda da Universidade 1649-014 Lisboa. 

 

Artigo 2º. - Sócios 

1. São Sócios todos os estudantes e ex-estudantes da FDUL, nas condições definidas pela 

Direção. 

2. São Sócios Honorários todas as pessoas individuais e coletivas a que a Assembleia 

Geral atribua essa qualidade, sob proposta da Direção ou de 20 Sócios. 

 

Artigo 3º - Atribuições 

São atribuições do NANEE: 

a) Integrar pessoas com Necessidade Educativas Especiais no seio do meio 

académico; 

b) Resolver conflitos entre a comunidade estudantil e as pessoas com Necessidades 

Educativas Especiais; 

c) Formar o pessoal docente, não docente e discente sobre as pessoas com 

Necessidades Educativas Especiais; 

d) Informar como se tem acesso ao Estatuto de Aluno com Necessidades Educativas 

Especiais; 

e) Sensibilizar a comunidade académica. 

 



Artigo 4º - Princípios 

O NANEE rege-se pelos seguintes princípios: 

a) Independência – o NANEE é independente do Estado, dos partidos políticos, dos 

sindicatos das organizações religiosas ou de quaisquer outras alheias aos 

interesses específicos das pessoas com Necessidades Educativas Especiais; 

b) Autonomia – o NANEE goza de total autonomia em relação aos órgãos da 

AAFDL, da FDUL e da UL, sem prejuízo da colaboração que se exija em prol da 

prossecução dos interesses das pessoas com Necessidades Educativas Especiais; 

c) Igualdade – todos possuem a mesma dignidade e ninguém pode ser privilegiado 

ou prejudicado em razão do sexo, etnia, língua, naturalidade, religião, 

ascendência, convicções políticas, orientação sexual, situação económica, 

condição social ou existência de Necessidades Educativas Especiais; 

d) Participação – a todos os Sócios é reconhecido o direito de participação no 

NANEE; 

e) Inclusão – das pessoas com Necessidades Educativas Especiais na sociedade 

académica; 

f) Colaboração – a todos os sócios é pedido que colaborem em espírito de equipa. 

 

 

Capítulo II (Órgãos) 

Artigo 5º. – Órgãos 

1. São órgãos do NANEE a Assembleia Geral, a Direção e o Conselho Fiscal. 

2. Os órgãos são eleitos anualmente mediante sufrágio universal, direto e secreto, sendo 

a data das eleições definida pela Assembleia Geral. 

3. Será considerada eleita à primeira volta a lista que obtiver maior número de votos, à 

exceção do disposto no n.º 2 do art. 8.º. 

4. Os órgãos podem ser destituídos em Assembleia Geral expressamente convocada para 

o efeito, por uma maioria de três quartos dos presentes, desde que superior a um terço do 



número total de Sócios; nesse caso, é eleito um novo órgão para o período até às eleições 

ordinárias seguintes. 

 

Artigo 6º. – Assembleia Geral 

1. A Assembleia Geral é o órgão deliberativo máximo do NANEE, sendo constituída por 

todos os Sócios. 

2. Preside à Assembleia Geral uma Mesa, constituída por um Presidente e dois 

Secretários. 

 

Artigo 7º. – Direção  

1. A Direção é o órgão executivo do NANEE, competindo-lhe representar o NANEE e 

prosseguir as suas atribuições. 

2. A Direção é composta pelo Presidente, pelo Tesoureiro, pelo Secretário e por até dois 

Vogais. 

 

Artigo 8º. – Conselho Fiscal 

1. O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador do NANEE em matéria financeira, sendo 

composto por um Presidente, um Secretário e um Vogal. 

2. O Conselho Fiscal é eleito pelo método de D’Hondt; os três primeiros colocados 

assumirão, respetivamente, os cargos de Presidente, Secretário e Vogal. 

 

Artigo 9º. – Finanças 

1. Na primeira Assembleia Geral de cada mandato é aprovado o Plano de Atividades e o 

Orçamento da Direção. 

2. Na última Assembleia Geral de cada mandato é aprovado o Relatório de Atividades e 

Contas da Direção. 



3. O Conselho Fiscal deve autorizar a realização de despesas não orçamentadas em valor 

superior a 100€. 

 

 

Capítulo III (Disposições finais) 

Artigo 10º. – Revisão dos Estatutos 

Os Estatutos podem se alterados em Assembleia Geral expressamente convocada para 

esse fim, por uma maioria de três quartos dos Sócios presentes, desde que superior a um 

terço do número total de Sócios. 

 

Artigo 11º. – Duração e Dissolução 

1. O NANEE constitui-se por tempo indeterminado. 

2. A dissolução do NANEE deve ser aprovada em Assembleia Geral expressamente 

convocada para esse fim, mediante proposta de um quinto dos Sócios; para o efeito, 

exigir-se-á o voto favorável de quatro quintos dos presentes, desde que superior a um 

terço do número total de Sócios. 

3. Em caso de dissolução, os bens do NANEE são atribuídos à FDUL, se a Assembleia 

Geral não lhes conferir outro destino. 


